
CAC: UMA HISTÓRIA DE LUTAS  
E CONQUISTAS PELA SAÚDE E pela  
QUALIDADE DE VIDA DE SEUS ASSOCIADOS 

A Caixa de Assistência dos Servidores 
da Cedae tem uma história que a difere 
de outros planos de autogestão. Mais do 
que uma operadora de saúde, a CAC é 
uma conquista real dos trabalhadores da 
Cedae, que em 1988 abriram mão de um 
percentual que seria incorporado aos 
seus vencimentos em prol da criação de 
uma empresa que lhes desse segurança 
e promovesse saúde e bem-estar. 

A CAC assegura aos seus beneficiários 
consultas, exames, serviços auxiliares 
de diagnóstico e tratamento, interna-
ções em hospitais e clínicas.

Atualmente, a empresa é mantida atra-
vés do repasse de um percentual da folha 
de pagamento bruto de suas patrocina-
doras: Cedae e Prece, mais a contribui-
ção mensal dos associados, que são des-
contados em 6% dos seus salários. 

O diretor-presidente da CAC, Clovis 
Nascimento, explica que essa atitude 
dos trabalhadores representou concre-
tamente a realização de um velho so-
nho: “Um Plano de Saúde de qualidade, 
com Rede Credenciada ampla, que ga-
rantisse não apenas aos funcionários, 
mas também aos seus familiares, saúde 
e qualidade de vida.”

Numa trajetória de 28 anos, a empresa 
construiu uma história sólida, repleta 
de conquistas importantes e pautada na 
responsabilidade diária por milhares de 
vidas. Com sede no centro do Rio e di-
versas representações estrategicamente 

situadas no estado, a consolidação do 
Plano e o reconhecimento de usuários e 
prestadores de serviço foi alcançada com 
trabalho e competência profissional.    

A Cedae sempre foi, de fato, a mante-
nedora do Plano, mas a trajetória da 
CAC ao longo de todo esse tempo teve 
momentos difíceis, que testaram a ca-
pacidade dos gestores, de funcionários 
e dos associados.

Durante o governo Garotinho (1998-
2002), por exemplo, havia a especula-
ção sobre a venda da Cedae. Na ocasião, 

dentre tantos argumentos usados para 
tal fim, um deles dava conta de que 
transformar a Companhia Estadual de 
Águas e Esgotos do Rio de Janeiro em 
Patrocinadora ajudaria a tornar a venda 
da Cedae um negócio viável. Alegavam, 
erroneamente, que dessa forma a Com-
panhia não teria necessidade de fazer o 
provisionamento necessário (referente 
no balanço da Patrocinadora) à CAC.  
Diferente de outras épocas, em que uma 
hipotética privatização surgia vez por 
outra como conversa de corredor na Ce-
dae, desta vez a situação ganhou contor-
nos preocupantes.

aseac Publicação Oficial da Associação dos Empregados de Nível Universitário da Cedae

ANO XXIII janeiro 2017JORNAL DA

Clóvis Nascimento, diretor da CAC, realiza gestão que garante qualidade de vida aos associados.
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Caixa de Assistência dos Servidores da Cedae assegura aos seus beneficiários consultas, exames, internações 
e outros serviços



Os anos de dificuldade
Um dos períodos mais conturbados da 
CAC teve início no ano 2000, após a saída 
do presidente Aloísio Silva, que esteve na 
presidência desde 1992 e marcou positiva-
mente sua passagem com a implementa-
ção de uma série de medidas que ajudaram 
a consolidar a importância da empresa. 

Conhecido popularmente entre traba-
lhadores mais antigos da Cedae como 
os “anos do crime”, os primeiros anos 
da nova década são de triste lembran-
ça para quem tinha laços com a CAC. 

Os problemas ocasionados por uma série 
de fatores quase transformaram o antigo 
sonho em pesadelo. Medidas controver-
sas, convênios que trouxeram prejuízos, 
criação de centros médicos próprios e de-
ficitários contribuíram para agravar uma 
situação delicada. 

Para resumir, durante sete anos a em-
presa viu milhares de associados parti-
rem em busca de outro Plano, devido à 
precariedade de atendimento, à deban-
dada de boa parte da Rede Credenciada 
etc. As dificuldades se multiplicavam, e 
mesmo na Cedae pairava a quase certe-
za de que não havia como contornar os 
problemas, sanear as dívidas e recon-
quistar não apenas o lugar de destaque 
em autogestão, mas também trazer de 

volta os associados, que sempre foram a 
razão de ser da instituição.

No entanto, ao contrário das expectati-
vas negativas, algumas vozes se levan-
taram na Cedae pela preservação deste 
patrimônio dos empregados. Em 2007, 
o engenheiro e ex-presidente da CAC 
Aloísio Silva foi escolhido pela patroci-
nadora para uma missão quase impossí-
vel, e ao lado do Dr. Paulo César Quin-
tanilha, do Dr. Antônio Grillo, além dos 
diretores eleitos, Humberto Lemos e 
Vanderlei Dias, ele aceitou o desafio.

A dívida em janeiro daquele ano era da 
ordem de R$ 48 milhões, a descrença 
era grande e a Rede Credenciada estava 
praticamente parada. A Diretoria tratou 
de procurar os credores: hospitais, clíni-
cas e profissionais médicos, e renegociou 
as dívidas. Experiência e credibilidade 
foram fatores decisivos para que a Rede 
voltasse a atender quase imediatamente. 

Contrariando todas as previsões catastró-
ficas dos detratores, a CAC não apenas re-
cobrou sua credibilidade e a confiança dos 
associados como esteve por dois anos, em 
2011 e 2012, como destaque na avaliação 
do relatório do índice de Desempenho da 
Saúde Suplementar (IDSS), da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar. Ocupan-

do uma faixa de excelência à época nessa 
avaliação, a CAC se destacou não apenas 
entre operadoras de autogestão, mas tam-
bém em relação às operadoras de mercado. 

Entretanto, havia problemas que compro-
metiam esta retomada. Dentre as pen-
dências mais complicadas havia uma dívi-
da, questionável, referente a um convênio 
com a SulAmérica Seguros em 2004 e ou-
tra com a Companhia Estadual de Habita-
ção do Estado do Rio de Janeiro (Cehab). 

Em relação à Cehab, a CAC prestava 
atendimento aos empregados da com-
panhia mas não recebia a contrapartida. 
Havia o desconto no salário dos funcio-
nários associados, mas este valor não 
era repassado à CAC. 

Mesmo realizando esta prática, a Cehab in-
gressou na Justiça e durante dois anos o 
Plano foi obrigado a manter o atendimen-
to. Esta ação, no entanto, foi reconvencio-
nada e se voltou contra a própria Cehab, 
com a Justiça dando ganho de causa à CAC.

Nota: Reconvenção é um instituto de direi-
to processual pelo qual o réu formula uma 
pretensão contra o autor da ação. No pro-
cesso de rito ordinário o réu pode, simul-
taneamente com a contestação, formular 
uma pretensão contra o autor da ação.

Aloísio Silva, ex-diretor da CAC, participou da recuperação da credibilidade da CAC junto ao mercado.
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Exames periódicos são realizados pela CAC

Dr. Jorge Guilherme, gerente do Departamento Médico-Social da CAC, realiza exame periódico.

A questão da carteira da cac
A carteira da CAC é constituída em sua 
base pelos funcionários da Cedae. Em 
1988, quando foi fundada a empresa, a 
Cedae possuía em seus quadros 12 mil 
funcionários, e hoje conta com pouco mais 
de 5 mil. Este dado ilustra a queda brutal 
e constante no total da receita do Plano, 
que é formada através da participação dos 
associados e de um percentual da folha de 
pagamento da Cedae (6% dos empregados 
ativos e 5% dos aposentados).

Outro dado que merece atenção é que 
35% da carteira da CAC é de pessoas 
com mais de 60 anos (em outros planos 
de mercado a faixa é de cerca de 12%). 
Associados que precisam de um cuidado 
e atenção ainda maiores, não apenas em 
relação ao atendimento médico, mas tam-
bém na preservação da qualidade de vida.  

Em números, 70% das despesas médi-
cas da CAC atualmente se devem aos 
cuidados com a terceira idade.  

O presidente da CAC chama a atenção 
para outra realidade que preocupa. Os 
dependentes dos titulares têm uma 
contribuição bastante inferior à pra-
ticada pelo mercado. Na faixa até 17 
anos a contribuição é de R$ 53, e acima 
de 70 anos, de R$ 270. (em outros pla-
nos esta contribuição regula na faixa 
de R$ 1.200).

Para equacionar estas difíceis questões, 
Clovis Nascimento diz que a diretoria 
atual, formada por Reynaldo de Sou-
za, diretor Técnico-Operacional, e Paulo 
Henri dos Santos, diretor Administrati-

vo-Financeiro, busca soluções e lembra 
que a realização de concurso público na 
Cedae e o ingresso de novos trabalha-
dores seria uma das válvulas de escape. 

Enquanto os novos associados não che-
gam, a CAC investe em uma série de pro-
gramas de prevenção, através de seu De-
partamento Médico-Social, e em ações 
visando o controle das despesas médicas, 
sem comprometer a qualidade do aten-
dimento, segundo o assessor médico da 
empresa, Dr. Avelino Martinez. 

A empresa disponibiliza os seguintes 
programas: PHA – combate à hiperten-
são; DIABETES; ZERONIC – combate 
ao uso do tabaco; PROPAD – direciona-
do ao combate ao uso abusivo de álcool 
e outras drogas e o PGI.

O Programa de Gerenciamento do Ido-
so (PGI), desenvolvido em 2008, tem 
o objetivo de identificar associados em 
condição de risco, por serem portado-
res de doenças crônicas com risco de 
agravamento, além daqueles já porta-
dores de sequelas graves e restritos ao 
leito. Uma vez identificado, o associa-
do é contatado pela equipe do Departa-
mento Médico-Social (Demes) da CAC. 

O Programa consiste em atendimen-
to domiciliar mensal, feito por uma 
equipe multidisciplinar composta por 
médico, enfermeiro e nutricionistas de 
empresas que atuam especificamente 
neste ramo. A finalidade é manter o 
idoso e sua família orientados sobre 
os cuidados necessários e apresentar 
aspectos das doenças mais comuns na 
terceira idade. 
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Maria Inez Norys Tiberio
Viriatus de Albuquerque
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Paulo Roberto Cruz Soares
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Administradores
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Aposentados
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Flávio Guedes de Medeiros
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ANS ignora diferenças entre autogestão e planos abertos  
Desde 2007, a Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) passou a regula-
mentar também os planos de autogestão. 
Entretanto, ainda que as diferenças entre 
um plano de mercado e uma instituição 
como a CAC sejam óbvias, o tratamento 
dado pela ANS é igual. “Passamos a ser 
tratados como qualquer operadora, que 
visa lucros”, explica o presidente da CAC.

Diante de todas as dificuldades porque 
passou a CAC há alguns anos, com acú-
mulo de despesas e sem uma contrapar-
tida adequada de suas receitas, em junho 
de 2013 a empresa chegou a ser ameaçada 
de uma Direção Fiscal pela ANS, porque 
mesmo com todos os esforços empreen-
didos até então, não foi possível fazer o 
necessário ajuste das contas.

A fim de evitar problemas maiores e pro-
curar cumprir as regras de equilíbrio eco-
nômico fixadas pela ANS, a empresa fez 
um reajuste nos valores do Plano e a Ce-

dae aumentou o desconto, de 5,5% para 
6% e de 3% para 5%. “Tivemos uma me-
lhoria em nossas contas, mas ainda não é 
o ideal”, diz Clovis Nascimento.

A Cedae, em setembro de 2016, fez 
um aporte de R$ 16,9 milhões, e com 
isso, os maiores problemas econômi-
co-financeiros da CAC estão com os 
dias contados. Esta é uma ótima notí-
cia para os associados, porque a saúde 
financeira da CAC se traduz em mais 
investimentos na ampliação e melhoria 
de todos os serviços oferecidos. 

Se a perfeição é algo intangível, o pre-
sidente Clovis Nascimento garante que 
nunca faltou ou faltará empenho dele, dos 
outros diretores e dos funcionários para 
que a CAC seja sempre motivo de orgulho 
para todos os trabalhadores que fizeram a 
opção pelo Plano, que esperam e merecem 
um tratamento diferente do que encon-
trariam em outras operadoras.    Aloísio Silva, ex-diretor da CAC

A atual gestão do Plano 
Em 2013, Aloísio Silva se aposentou e 
uma nova gestão teve início na CAC. Na 
presidência, o engenheiro Clovis Nasci-
mento, com a larga experiência de 35 anos 
dedicados ao setor de Saneamento Am-
biental, tinha pela frente sérios desafios. 
Mas, suas palavras na época davam o tom 
da disposição que caracteriza o trabalho 
que vem sendo desenvolvido. “A CAC con-
tinua sendo dos associados, e vamos dar 
prosseguimento ao processo de reestrutu-
ração que já conseguiu tantas conquistas 
nos últimos anos. Vamos trabalhar com 

foco e determinação para levar sempre um 
atendimento médico de qualidade a todos 
que precisam do Plano”.  

A nova Diretoria, além de implementar 
melhorias internas e externas, priori-
zando a Missão da CAC em oferecer um 
atendimento diferenciado aos associados 
do Plano e promover saúde e bem- -estar, 
encarou as pendências em relação à Su-
lAmérica (cerca de R$ 5 milhões) e Cehab 
(atualizado em R$ 10 milhões). 
Em relação à SulAmérica houve um acor-

do e a dívida foi quitada com a seguradora 
aceitando fechar a questão por conta dos 
valores que já haviam sido depositados. 

Mas a Cehab continuava sendo um obstá-
culo complicado, e que precisava ser remo-
vido. Até que, na sexta-feira, 12 de novem-
bro de 2016, a Justiça habilitou a CAC em 
um leilão de um terreno da Puc-Rio (que 
pertence à Cehab), avaliado em R$ 50 mi-
lhões. Isto significa que, após a realização 
do evento, a dívida da Cehab, de R$ 23 mi-
lhões, será finalmente quitada.

4 I JORNAL DA  ASEAC


